MUNICIPAL DE

SATVADOR

REDACAO FINAL AO PROJETO DE LEI N° 109/2015

Altera e acrescenta dispositivos a Lei n°® 8.543, de 15
de janeiro de 2014, que institui os beneficios
eventuais de que trata o art. 22 da Lei 8.742, de 07
de dezembro de 1993, e da outras providéncias.

A CAMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

DECRETA:

Art. 1° Fica alterado o art. 8° da Lei n° 8.543, de 15 de janeiro de 2014,
para acrescentar o inciso VIIl, com a seguinte redagéo:

“Art. 8° Sao formas de beneficios eventuais:

VIl — auxilio-emergéncia.” (NR)

Art. 2° Fica acrescido ao Capitulo Il da Lei n° 8.543/2014 a Secéo VII,
com a seguinte redagao:
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Secéo Vil
Do Auxilio-Emergéncia

Art. 23-A. O auxilio-emergéncia constitui-se em apoio financeiro
em pecunia, com o objetivo de garantir aos cidadéos e as familias
que comprovadamente sofreram perdas decorrentes de desastres
o restabelecimento das condicbes minimas de sobrevivéncia,
através da reposicao de bens moéveis basicos.

8 1° Para efeito do disposto no caput deste artigo, entendem-se
como desastres situacbes de alagamentos, deslizamentos,
desabamentos e incéndios.

8§ 2° Em se tratando de beneficio para atender necessidade
advinda de situagdo de vulnerabilidade temporéria, ndo se aplica
para a concessdo do auxilio-emergéncia o disposto no art. 5° da
Lei 8.543/2014.



Art. 23-B. O valor do auxilio-emergéncia fica limitado a até 03
(trés) salarios minimos, a ser concedido em parcela Unica.

8 1° O valor do beneficio a ser concedido serd proporcional as
perdas sofridas, apuradas através de laudo técnico emitido pelos
respectivos 6rgdos competentes.

§ 2° O beneficio de que trata o inciso VIII do art. 8° dever& ser
requerido no prazo de até 60 (sessenta) dias, contados a partir da
emissédo do laudo técnico.

Art. 23-C. O auxilio-emergéncia caracteriza-se como uma a¢éo da
Assisténcia Social, através da Secretaria Municipal de Promogé&o
Social, Esporte e Combate a Pobreza, em parceria com a
Secretaria Municipal de Infraestrutura, Habitacdo e Defesa Civil,
que, conjuntamente, deverdo identificar as residéncias atingidas,
para fins de concesséo as familias do beneficio previsto no art.
23-A.” (NR)

Art. 3° As despesas decorrentes da presente Lei correrdo por conta de
verba propria do orgamento vigente.

Art. 4° Permanecem inalterados e em vigor os demais dispositivos da Lei
8.543/2014 que nao sofreram modificagdo com a presente Lei.

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicagdo, retroagindo
seus efeitos a 30 de marco de 2015.

Sala da Comisséao, 29 de abril de 2015.
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